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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : V DA R (PRESO)
ADVOGADO : FRANSMAR DE LIMA E SOUZA - GO057789
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO

GROSSO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM .HABEAS CORPUS
PRISÃO PREVENTIVA. CITAÇÃO POR EDITAL. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. . GRAVIDADE CONCRETA DAMODUS OPERANDI
CONDUTA. SUPERVENIÊNCIA DE DEFESA PRÉVIA. AUSÊNCIA DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

rejeitou embargos de declaração e manteve a prisão preventiva do agravante,
decretada em razão da prática de tráfico interestadual de drogas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
          2. Discute-se a suposta nulidade da citação por edital, bem como a
legalidade da custódia cautelar, diante de alegações de ausência de
fundamentação concreta.

III. RAZÕES DE DECIDIR
            3. A jurisprudência do STJ reconhece como idônea a fundamentação
da prisão preventiva baseada na gravidade concreta da conduta, notadamente
quando evidenciado o transporte de grande quantidade de droga, com uso de
compartimento oculto em veículo adaptado.
            4. A citação por edital foi precedida de diligências infrutíferas para
localização do réu e encontra respaldo legal quando há indícios de fuga do
distrito da culpa.
            5. Ainda que houvesse eventual nulidade na citação, esta restou
suprida com a apresentação espontânea do réu e a interposição de defesa
técnica, conforme pacífico entendimento desta Corte e do Supremo Tribunal
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Federal.
            6. A insurgência quanto à validade da citação demandaria reexame do
conjunto fático-probatório, providência incompatível com a via estreita do
habeas corpus.
            7. Não se verifica flagrante ilegalidade que autorize a concessão da
ordem substitutiva de recurso ordinário.

IV. DISPOSITIVO E TESES
            8. Agravo regimental desprovido.

Teses de julgamento: 1. O habeas corpus não se presta à substituição
de recurso ordinário, salvo em situações de manifesta ilegalidade ou abuso de
poder. 2. A prisão preventiva pode ser mantida com base em elementos
concretos dos autos que demonstrem a gravidade da conduta e o risco à
ordem pública. 3.  A nulidade da citação por edital é afastada quando o réu
comparece espontaneamente aos autos, nos termos da jurisprudência
consolidada.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao25/06/2025 01/07/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .02 de julho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator

Documento eletrônico VDA48663495 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 02/07/2025 14:20:38
Publicação no DJEN/CNJ de 04/07/2025. Código de Controle do Documento: 2bc2dac2-43fb-41bb-8f71-a22d7b826ea4



AgRg nos EDcl no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 206246 - MT (2024
/0396183-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : V DA R (PRESO)
ADVOGADO : FRANSMAR DE LIMA E SOUZA - GO057789
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO

GROSSO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM .HABEAS CORPUS
PRISÃO PREVENTIVA. CITAÇÃO POR EDITAL. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. . GRAVIDADE CONCRETA DAMODUS OPERANDI
CONDUTA. SUPERVENIÊNCIA DE DEFESA PRÉVIA. AUSÊNCIA DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que

rejeitou embargos de declaração e manteve a prisão preventiva do agravante,
decretada em razão da prática de tráfico interestadual de drogas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
          2. Discute-se a suposta nulidade da citação por edital, bem como a
legalidade da custódia cautelar, diante de alegações de ausência de
fundamentação concreta.

III. RAZÕES DE DECIDIR
            3. A jurisprudência do STJ reconhece como idônea a fundamentação
da prisão preventiva baseada na gravidade concreta da conduta, notadamente
quando evidenciado o transporte de grande quantidade de droga, com uso de
compartimento oculto em veículo adaptado.
            4. A citação por edital foi precedida de diligências infrutíferas para
localização do réu e encontra respaldo legal quando há indícios de fuga do
distrito da culpa.
            5. Ainda que houvesse eventual nulidade na citação, esta restou
suprida com a apresentação espontânea do réu e a interposição de defesa
técnica, conforme pacífico entendimento desta Corte e do Supremo Tribunal

Documento eletrônico VDA48256034 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 16/06/2025 14:10:36
Código de Controle do Documento: 24ccdd0a-189c-4c3c-a79d-68f243e7636a



Federal.
            6. A insurgência quanto à validade da citação demandaria reexame do
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de recurso ordinário, salvo em situações de manifesta ilegalidade ou abuso de
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comparece espontaneamente aos autos, nos termos da jurisprudência
consolidada.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por V. da R. contra decisão
monocrática proferida (e-STJ fls. 1.185-1.188), que rejeitou os embargos de declaração
opostos.

A defesa sustenta, em síntese, que o Tribunal de origem teria cerceado o
direito de defesa ao indeferir pedido de produção de provas e ao manter a condenação do
agravante sem fundamentação idônea quanto à autoria e materialidade do delito. Pugna,
assim, pela reconsideração da decisão agravada ou, sucessivamente, o provimento do
presente agravo regimental para que seja conhecido e provido o recurso ordinário
constitucional.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de seu
recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Entretanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 1.185-1.
188):
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(...)Não há que se falar em vícios na decisão embargada, pois a matéria foi decidida com
a devida e clara fundamentação, no sentido da existência de fundamentação idônea da
custódia preventiva, alicerçada na gravidade concreta da conduta, evidenciada na grande
quantidade de droga apreendida, tratando-se de 271kg de cocaína, além de indicativos de
fuga do distrito da culpa. Confira-se (fls. 1145-1146-grifei): [...]

Do voto condutor do acórdão recorrido extraem-se os seguintes trechos de relevo, cujos
pontos ora destacados passam a integrar a presente fundamentação: A prisão preventiva está
devidamente fundamentada na gravidade concreta do delito, considerando a grande
quantidade de entorpecentes apreendidos (271kg de cocaína) e o modus operandi utilizado -
ônibus devidamente preparado para o transporte clandestino dos estupefacientes -,
evidenciando o risco à ordem pública. O fato de o paciente não ter sido localizado para
citação pessoal corrobora a necessidade da prisão preventiva para aplicação da lei penal,
visto que há indicativos de fuga do distrito da culpa e de subterfúgios para não se apresentar
à Justiça. Como se pode observar, o Tribunal de origem — instância adequada ao exame do
acervo fático probatório dos autos — concluiu pela manutenção da custódia cautelar do
recorrente em razão da gravidade concreta das condutas perpetradas dada a grande
quantidade de substâncias entorpecentes apreendidas com destino a outro estado da
Federação e a não localização do acusado para fins de citação pessoal. Assim, para superar
as conclusões alcançadas na origem e chegar às pretensões apresentadas pela parte, seria
imprescindível a reanálise do acervo fático-probatório, o que impede a atuação excepcional
desta Corte, sobretudo na estreita via do recurso em Tribunal de Justiça habeas corpus .
Destaca-se, ainda, que "o fato de o acusado possuir condições pessoais favoráveis, por si só,
não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento do
Superior " (AgRg no HC n. 865.097/SE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em 

, DJe de ). Por fim, esta Corte considera irrepreensível a decisão18/12/2023 20/12/2023
atacada quando "a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada na necessidade
de garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta da conduta, da periculosidade
do agente e do risco de reiteração delitiva " (AgRg no HC n. 860.840/SC, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em , DJe de ). Ante o11/12/2023 19/12/2023
exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus. Como se vê, integra a decisão de
custódia preventiva fundamentação concreta, evidenciada na gravidade concreta da conduta
em decorrência da grande quantidade de droga apreendida, assim como a fuga do distrito da
culpa, demonstrada pelas instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos e provas
constantes dos autos, cuja desconstituição demandaria aprofundada dilação probatória,
inviável na via eleita.

Embora não sirvam fundamentos genéricos, seja referente ao dano social gerado por
tráfico, por ser crime hediondo, ou da necessidade de resposta judicial à sociedade, para a
prisão, podem a periculosidade e riscos sociais justificar a custódia cautelar no caso de
tráfico, assim se compreendendo a especialmente gravosa natureza ou quantidade da droga.
Nesse sentido: HC n. 291125/BA – 5ª T. – unânime – Rel. Min. Laurita Vaz – DJe 3/6/2014
; AgRg no RHC n. 45009 /MS – 6ª T. – unânime – Rel. Min. Rogério Schietti Cruz – DJe 

; HC n. 287055/SP – 5ª T. – unânime – Rel. Min. Moura Ribeiro – DJe ;27/5/2014 23/5/2014
RHC n. 42935/MG – 6ª T. – unânime– Rel. Min. Sebastião Reis Júnior – DJe .28/5/2014
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A fuga do distrito da culpa é fundamento válido à prisão cautelar, a fim de assegurar a
aplicação da lei penal. Confiram-se: RHC n. 52.178/DF – 5ª T. – unânime – Rel. Min. Felix
Fischer - DJe ; HC n. 289636/SP – 5ª T. – unânime – Rel. Min. Moura Ribeiro –2/12/2014
DJe ; RHC n. 46439/PR – 5ª T. – unânime – Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze –23/5/2014
DJe ; HC n. 261383/MG – 5ª T. – Rel. Min. Laurita Vaz – DJe ; HC n.2/5/2014 3/4/2014
189212/MG 6ª T. – unânime – Rel. Min. Marilza Maynard – Des. convocada do TJSE – DJe 

. Em igual sentido a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, v.g.: HC n.12/12/2013
120794/MG – 1ª T. Rel. Min. Luiz Fux – DJe ; HC n. 115045/SP – 1ª T. – Min.8/5/2014
Rosa Weber – DJe ; HC n. 111691/SP – 2ª T. – unânime Rel. Min. Gilmar23/4/2013
Mendes – DJe ; HC n. 112738/SP – 2ª T. – unânime – Rel. Min. Ricardo20/11/2012
Lewandowski – DJe . Ademais, o noticiado comparecimento espontâneo do21/11/2012
acusado nos autos para se defender, uma vez que apresentou defesa prévia, supriria eventual
nulidade da citação editalícia, além de permanecer hígida a necessidade da prisão cautelar
pela gravidade concreta da conduta. O mero inconformismo da parte embargante com o
resultado do julgamento não é suficiente para o acolhimento dos embargos de declaração,
que, inclusive, não se prestam para provocar o reexame da causa. Ante o exposto, rejeito os
embargos de declaração.”

 
 

No presente agravo, reitera a parte agravante os mesmos fundamentos
utilizados nas razões dos embargos de declaração opostos, pugnando-se pela revogação
da prisão preventiva decretada e aduzindo-se ser devida a declaração de nulidade da
citação por edital.

Entretanto, em que pese a argumentação, a decisão agravada deve ser mantida
por seus próprios fundamentos, os quais se encontram alinhados com a jurisprudência
consolidada desta Corte Superior no sentido de que o simples descontentamento da parte
com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que
servem ao aprimoramento da decisão, mas não à sua alteração, que só muito
excepcionalmente é admitida.

Com efeito, tem-se, quanto à arguição de nulidade da citação aduzida, que
apreciar a tese de nulidade da citação por edital, sob o argumento de que haveria sido
determinada sem o esgotamento de todas as tentativas de localização do acusado,
implicaria revolver o contexto fático-probatório, procedimento vedado na via do recurso
em habeas corpus e muito menos discutível em sede de embargos de declaração, no exato
sentido da decisão agravada. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS CAUTELARES. PRISÃO PREVENTIVA.
LEGALIDADE. CITAÇÃO EDITALÍCIA. ESGOTAMENTO DE TODOS OS MEIOS
PARA CITAÇÃO PESSOAL. INOVAÇÃO DE MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE.
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1. A alegação defensiva de que houve sucessivos erros na localização do agravante e de
que não foram esgotados todos os meios para citação pessoal, não foi objeto de análise pelo
acórdão recorrido, constituindo mera inovação recursal, inadmissível em agravo regimental.

2. Ainda que assim não fosse a nulidade da citação por edital, sob o argumento de que
haveria sido determinada sem o esgotamento de todas as tentativas de localização do
acusado, implicaria revolver o contexto fático-probatório, procedimento vedado na via do
writ.

3. Antes do trânsito em julgado da condenação, a prisão somente é cabível quando
demonstrado o periculum libertatis, sendo impossível o recolhimento de alguém ao cárcere
caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na
legislação processual penal.

4. No caso, beneficiado com a liberdade provisória e com a imposição de medidas
cautelares de não se ausentar da comarca por mais de 10 dias sem o consentimento do
Judiciário, manter o endereço atualizado e recolhimento domiciliar noturno, sob pena de
revogação, não foi o agravante localizado para fins de citação, sendo-lhe decretada a prisão
preventiva.

5. O descumprimento de medidas protetivas impostas, autoriza a medida constritiva,
conforme inteligência do art. 282, § 4º, c/c o art. 312, parágrafo único, c/c o art. 313, inciso
III, todos do Código de Processo Penal.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 907.101/MG, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,

julgado em , DJe de .)10/6/2024 14/6/2024

 
Ademais, é cediço o entendimento desta Corte de que eventual nulidade

decorrente da falta de citação é sanada quando ocorre o comparecimento do réu aos
autos, exatamente como ocorreu no caso em apreço. (AgRg no HC n. 544.986/SP, relator
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em , DJe de )21/11/2019 28/11/2019

No tocante à idoneidade do decreto da prisão preventiva do agravante,
irretocável também resta o teor da decisão agravada, pois, fundamentada a segregação do
recorrente sobre a gravidade concreta do crime (tráfico de drogas com caráter
interestadual) e sobre a reiterada dificuldade de localização do recorrente para ser citado,
revela-se suficientemente justificada a necessidade e adequação da prisão decretada.
Aliás, em sentido semelhante já compreendeu esta Turma:

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS

CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. PACIENTE FORAGIDO.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL.
IDONEIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. Em que pesem os argumentos apresentados pelo agravante, a decisão ser mantida por
seus próprios fundamentos.

2. No caso, a prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido demonstrada
pelas instâncias ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, consubstanciados
na quantidade de droga apreendida e no evidente risco à instrução criminal.

As instâncias ordinárias destacaram que o acusado seria o responsável pelo comércio do
tráfico de drogas na cidade de Nova Serrana/MG. Outrossim, foram encontrados em sua
residência grande e diversa quantidade de entorpecentes, além de apetrechos destinado ao
comércio de drogas. Tem-se, ainda, que o mandado de prisão do acusado encontra-se em
aberto, estando ele em local incerto e não sabido.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente fundamentada
na garantia da ordem pública, tendo em vista o modus operandi do delito, e na necessidade
de se assegurar a aplicação de eventual lei penal.

É firme nesta Corte Superior de Justiça que "a fuga do distrito da culpa,
comprovadamente demonstrada nos autos e que perdura, é fundamentação suficiente a
embasar a manutenção da custódia preventiva, que revela-se imprescindível para o fim de se
assegurar o cumprimento de eventual condenação, pois nítida a intenção do réu de
obstaculizar o andamento da ação criminal e de evitar a ação da Justiça" (HC 336.881/PR,
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe ).2/2/2016

3. A suposta existência de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, por si só,
desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes um dos requisitos de ordem
objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da medida extrema, como ocorre, na
hipótese.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as
providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 761.012/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,

julgado em , DJe de .)19/12/2022 22/12/2022

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS

CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. LAVAGEM DE CAPITAIS. PRISÃO
PREVENTIVA. DECISÃO FUNDAMENTADA. PACIENTE FORAGIDO.
NECESSIDADE DE INTERROMPER ATIVIDADES. MANUTENÇÃO DA
SEGREGAÇÃO CAUTELAR. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
CONTEMPORANEIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva do agravante encontra-se devidamente justificada na garantia da
ordem pública, na conveniência da instrução criminal e na necessidade de assegurar a
aplicação da lei penal, em razão da gravidade concreta dos delitos imputados e de sua
suposta posição relevante na organização criminosa. Além disso, sua condição de foragido
reforça a necessidade da custódia.

2. De acordo com os autos, o agravante integra organização criminosa estruturada, com
divisão de tarefas, voltada para a prática de tráfico interestadual de drogas, sendo
apreendido, em uma operação aproximadamente 400kg de cocaína. Em outras operações,
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foi identificado o transporte de mais 442kg de cocaína na cidade de Guarulhos/SP e de
200kg da mesma substância para a cidade de São Paulo/SP. Consignou, ainda, o pagamento
realizado pelo ora agravante ao líder da organização criminosa (Maicon), na quantia de R$
966.000,00. Consoante as informações colhidas nos autos, o agravante exercia função de
representante da organização criminosa no Estado de São Paulo/SP, sendo responsável pela
intermediação de compra, venda, recebimento de valores e remessa de quantias ou veículos
oriundos do tráfico.

3. Não há similitude a justificar a extensão da liberdade, pois os denunciados que foram
soltos estavam presos por mais de dois anos, ao passo que o agravante está foragido há mais
de 1 ano.

4. Não há que se falar em excesso de prazo para a formação da culpa, pois decretada a
prisão preventiva do agravante em , o mandado de prisão ainda não foi cumprido.18/9/2023
Assim, verifica-se que eventual prejuízo consistente na demora para o encerramento da
instrução é mitigado pelo fato de que o réu está solto.

5. Tendo sido demonstrada a necessidade custódia cautelar, revela-se inviável a
substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas, eis que a gravidade
concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com sua
soltura.

6. A alegação de ausência de contemporaneidade não foi objeto de análise perante o
Tribunal de origem, o que impede o seu exame diretamente por esta Corte, sob pena de
supressão de instância.

7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 208.717/RO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)2/4/2025 7/4/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.

INDÍCIOS DE AUTORIA. MATÉRIA PROBATÓRIA. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. AGRAVANTE FORAGIDO.
NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA E A FUTURA APLICAÇÃO
DA LEI PENAL. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, a fim de
que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a
ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. De acordo com o decreto prisional, há fortes indícios de envolvimento do agravante no
evento criminoso, dado suficiente para a decretação da prisão preventiva. Assim, não há
como desconstituir essa afirmação, por demandar uma avaliação probatória, procedimento
inviável de ser realizado por meio do habeas corpus. Com efeito, segundo a Suprema Corte,
"[a] análise minuciosa para o fim de concluir pela inexistência de indícios mínimos de
autoria demandaria incursão no acervo fático-probatório, inv iável em sede de habeas
corpus". (AgRg no HC n. 215.663/SP, Rel. Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, julgado
em , DJe ).04/07/2022 11/07/2022

3. Quanto à fundamentação, a prisão foi mantida em razão da gravidade concreta do
crime, visto se tratar de tráfico interestadual, com a apreensão de cerca de 62kg de cocaína.
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Segundo a investigação, o agravante seria o responsável por levar a droga em uma bomba
de poço até o caminhão que foi apreendido e que teria como destino o estado do Paraná.
Além disso, o agravante encontra-se foragido, comportamento que demonstra o seu intento
de frustrar a aplicação da lei penal. Ausência de constrangimento ilegal. Julgados do STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 849.820/RO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJe de .)19/9/2023 26/9/2023

 
No caso, almeja a parte agravante a reanálise de todas as matérias arguidas

anteriormente nos recursos interpostos e nos embargos que foram rejeitados, sem sequer
indicar quais seriam os vícios da decisão agravada.

Verifica-se, assim, pelas razões recursais, que a parte agravante não
apresentou fundamentos suficientes para modificar a decisão impugnada, a qual, de fato,
refletiu de forma mais adequada a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de
Justiça sobre o tema.

Por fim, quanto ao pedido de liminar formulado (e-STJ fls. 1230-1248), pelo
qual requer o agravante a revogação do mandado de prisão e a concessão da ordem
liminarmente para que possa aguardar em liberdade, entende-se que este não comporta
acolhimento.

, tem-se que o recorrente se encontrava, até então, foragido, tendo sidoA priori
o mandado de prisão preventiva (ainda incólume também por força desta decisão)
cumprido na data de . E, conforme se observa da própria argumentação13/05/2025
contida na petição, busca a defesa, na verdade, reverter a conclusão alcançada por este
Superior Tribunal no julgamento do recurso ordinário (e-STJ fls. 1145-1146, aos 

), decisão essa ratificada pela fundamentação do presente acórdão, bem como25/02/2025
já mantida quando opostos embargos de declaração (e-STJ fls. 1185-1188, aos 

). M ostra-se evidente, portanto, o intento de desvirtuamento do uso da tutela14/03/2025
antecipada antecedente, buscando-se dar a ela roupagem de substituto recursal, o que não
se pode admitir. À vista do exposto, não conheço do pedido. 

Ante o exposto, não conheço do pedido liminar e  ao agravo  nego provimento
regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg nos EDcl no RHC 206.246 / MT
Número Registro: 2024/0396183-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
1008970092022811003 10112623020238110037 10253314720248110000

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : V DA R (PRESO)
ADVOGADO : FRANSMAR DE LIMA E SOUZA - GO057789
RECORRIDO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : V DA R (PRESO)
ADVOGADO : FRANSMAR DE LIMA E SOUZA - GO057789
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos25/06/2025 01/07/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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